
EMENTA: ALTERA A REDAÇÃO DO § 2º, DO ARTIGO 5º, DA LEI COMPLEMENTAR N.
476/1995.

Senhor Presidente,

Apresentamos à consideração da Casa a seguinte prositura legislativa

Art. 1º.   O § 2º do Art. 5º, da Lei  Complementar n. 476/1995,  passa a ter a seguinte 
redação:

"...
Art. 5º...(omissis)
...
...
§ 2º
As  restrições  de  gabarito  não  se  aplicam  aos  imóveis  edificados,  preexistentes  ou  ocupações
consolidadas em data anterior à regulamentação estabelecida pela edição do Decreto n. 51, de 14 de
março de 2024. 

Art. 2º.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2024.

RENATO ZUCOLOTO
Vereador - PP

J U S T I F I C A T I V A

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23/2024
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A presente proposição objetiva  alterar a redação do § 2º, do Art. 5º, da Lei Complementar n.
476/1995.

Vejam que o Parque Municipal Morro do São Bento, foi criado pela Lei Complementar nº
476/1995,  que  estabeleceu  seus  objetivos,  dentre  eles  a  preservação  dos  ecossistemas  naturais,  a
recuperação das  áreas  degradadas,  a  garantia  do lazer  à  população pela  integração das  atividades
culturais e esportivas, assim como a promoção da educação ambiental.

Em seu artigo 5º, criou a zona do entorno imediato, nele traçando o perímetro dessa zona de
proteção ambiental. 

Após a edição da lei complementar municipal a União regulamento, através da Lei nº 9.985,
de 18 de julho de 2000, o artigo 225, §1º, incisos I,II,III e VII da Constituição Federal, instituindo o
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.

A lei foi bastante rigorosa e minudente ao disciplinar todo o tipo de proteção ambiental e no
seu artigo 55, estatuiu que:

“Art.  55.  As  unidades  de  conservação  e  áreas  protegidas  criadas  com  base  nas
legislações  anteriores  e  que  não  pertençam  às  categorias  previstas  nesta  Lei  serão
reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de até dois anos, com o objetivo de definir
sua destinação com base na categoria e função para as quais foram criadas, conforme o
disposto no regulamento desta Lei. ”

Em  2014,  sobreveio  a  Lei  Complementar  nº  2.655,  de  04  de  abril  de  2014,  que  fez
modificações da Lei Complementar nº 476, revogando o seu artigo 4º, redefinindo a zona de entorno
imediato prevista no artigo 5º, e disciplinando a sua área de incidência nas edificações anteriores à sua
publicação.

Importante esclarecer que a Lei Federal determinava que no prazo de dois anos, as unidades
de conservação e áreas protegidas por legislações anteriores deveriam ser reavaliadas, o que terminou
por não acontecer em nosso Município, especialmente na área do Morro do São Bento.

No mês de março próximo passado, foi editado Decreto Municipal nº51, instituindo a Área de
Proteção Ambiental Parque Municipal do Morro do São Bento, disciplinando algumas regras relativas
à preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente.

Ocorre que a área do entorno do Morro do São Bento é uma extensa área localizada no centro
expandido de Ribeirão Preto, cuja ocupação se dera no início do Século XX inclusive com muitas
famílias estabelecidas no seu entorno, com ocupações consolidadas e que nunca ofereceram nenhum
risco ambiental para a Área de Proteção Ambiental, criada muito tempo depois de sua ocupação.

No artigo 1º, do referido decreto, fica instituída uma “Unidade de Conservação Municipal
de Uso Sustentável na categoria de Área de Proteção Ambiental – APA”.

Importante  gizar  que  a  Lei  Complementar  nº3.175,  disciplinou  o  Parcelamento,  Uso  e
Ocupação do Solo, criando em seu artigo 18º, as Zonas de Uso, para as quais se aplicam parâmetros
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urbanísticos  específicos,  dentre  elas  a  ZPA – Zona de Proteção Ambiental,  com sua sub zona
ZMSB, Zona Morro do São Bento,  com parâmetros específicos de incomodidade, como Índice de
Risco Ambiental (IRA), Gerador de Incômodo de Tráfego Máximo (GIT Max) e Nível de Critério de
Avaliação (NCA) com fixação de níveis de ruído máximo, tudo a zelar pela proteção da zona de
proteção ambiental e não permitir o retrocesso da proteção ambiental. 

A norma protetiva  do meio ambiente  vem disciplinada no artigo 225 da  Constituição da
República e assegura o direito de todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado e mantém o
princípio implícito da proibição do retrocesso socioambiental. “A absoluta ausência de norma protetiva
pode levar à imediata proliferação de iniciativas causadoras de destruição ambiental com resultados
irreversíveis”, segundo a Ministra do STF, Rosa Weber.

Desta maneira, vê-se que existe uma rede protetiva a amparar a zona de proteção ambiental do
Morro  do  São  Bento,  mas  que  precisa  encontrar  âncoras  em  norma  que  lhe  é  hierarquicamente
superior, ou seja, amparo na Lei Federal, que regulamentou o artigo 225, da Constituição Federal.

A Lei nº 9.985, disciplina em seu artigo 25º:
“Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva
Particular do Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando
conveniente, corredores ecológicos. ”

Da leitura  do dispositivo em comento,  extrai-se  que a  Área  de  Proteção Ambiental,  não
precisa de zona de amortecimento e corredores ecológicos.

A  Lei  Municipal  é  anterior  à  Lei  Federal  e  não  foi  disciplinada  posteriormente,  como
exigência da própria lei e quando o fez, exorbitou no seu poder regulamentar, assim como no Decreto
51, uma vez que faz exigência altamente restritiva ao criar a zona de entorno, especialmente em área
urbanizada  muito  antes  da  criação  da  Área  de  Proteção,  sendo  relevante  destacar  que  muitas
construções consolidadas ao longo do tempo poderão sofrer restrições por lei posterior que não levou
isso em consideração.

Tanto assim, que o parágrafo 1º, do artigo 5º da Lei nº2.655, já previu algumas situações
excepcionais e que estariam a salvo das restrições impostas por lei posterior.

No direito há a possibilidade de fazer algumas interpretações e dentre elas cabe a analogia, e
um exemplo contemporâneo que tivemos com situações de áreas consolidadas a serem protegidas por
lei posterior, foi o do Regatas, que teve a ocupação consolidada reconhecida pela Lei Municipal nº
3.217/24,  permitindo  que  fosse  reconhecida  a  área  urbana  consolidada,  sujeita  ao  processo  de
reurbanização. 

O exemplo, ainda que em dimensões muito maiores do que o entorno do Morro São Bento, dá
a exata  dimensão de que é  possível,  mesmo em áreas  de preservação permanente  de APP,  a  sua
regularização.

Postas essas considerações, é de se perceber que inúmeras moradias e imóveis construídos e
consolidadas  ao  longo  dos  anos,  poderão  sofrer  medidas  mais  restritivas,  em função  de  lei  nova
posterior que torna mais restritiva a situação do local em que se encontravam.
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No entanto a situação do entorno do Morro do São Bento, não chega ao extremo de se ter que
impor medidas complexas e de preservação de grandes áreas de ocupação consolidada, mas sim, de se
preservar o direito daqueles, que ao longo do tempo edificaram seus imóveis.

O Decreto editado pelo Chefe do Executivo, portanto, padeceria de vício insanável, sujeito
inclusive a invalidação por Decreto Legislativo, nos termos da lei vigente, por extrapolar os limites
regulamentadores.  Todavia,  é  possível  que  a  correção proposta  por  essa  lei,  torna  possível  a  sua
convalidação, para que, doravante, à área pretendida se dê proteção plena, sem que seja acoimada de
ilegalidade futura. 

O presente  projeto,  compreendendo e  entendendo que é  necessário também abarcar  essas
edificações que foram consolidadas ao longo do tempo, com os regramentos vigentes a cada período,
pretende apenas preservar o direito legítimo daqueles que há muito tempo estão no entorno do Parque.

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2024.

RENATO ZUCOLOTO
Vereador - PP 
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